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PROJETO DE LEI NQ J3IO/Í9:44

Reconhece de utilidade pública

a Entidade Filantrópica Missão

de Fé e dá outas providências.

I
Art. 12 - Fica reconhecida de Utilidade PÚblica, a Entidade Filan

trópica Missão de Fé, situada à Rua Projetada, 338 - Quadra "D", nº 70

lote 46, - Bessa Mar, nesta Capital, com CGC nº 41.226.317/0001-28.

Art. 22 - O reconhecimento visa facilitar os trabalhos,de assis -

tência social desenvolvidos pela entidade supra mencionada.

Art. 3º - Esta Lei, errtra em vigor a partir da data de,sua. publi-

-caçao.

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sessões, 15 de mar~o de 1994.
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En;ü.dade Fil.a.rWtõpiea M-W.6ão de

,Fé, e dá. oiüna» pJtovidê-n.Ua.6.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA VECRETA

~. IQ - Fiea Jteeonheeida de utilidade públiea a ENTIVAV~ FILANTRO­
PICA MISSÃO VE Ft, .6liuada ã. Rua PJtoje;ta.da,338 - Qu.adJta "V", nQ 70, 40te 46
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~. 3Q - Revogam-.6e a.6 di.6po.6içõu em eo~o.

PlICO da. M.6emblWt LegiAl.a.tiva. do E.6.ta.do da. PaIUllba., em 141M
DI de. junfrJ de. 1994 •
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PROJETO DE LEI Nº -80/94

Reconhece de utilidade pública

a Entidade Filantrópica ~~ssão

de Fé e dá outas providências.

o Plenário
xpedient.

11.

Art. lQ - Fica reconhecida de Utilidad.e :.'PÚblica,a Enti ade Filan

trópica Missão de Fé, situada à Rua I'rojetada, 338 - Quadra 'D'", nº 70

lote 46, - Bessa Mar, nesta Capital, com CGC nº 41.226.317/0 01-28.
-.

Art. 2º - O reconhecimento visa f3.cilitar os trabe.lhos

tência social desenvolvidos pela entidade supra mencionada.

Art. 32 - Esta Lei, entra em vigor a partir da data de
.' caçâo ,

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

João Pessoa - Sala da Sessões, 15 de março de 1994.
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ESTATUTO on MISSÃO F~

CAPiTULO I - DA ORGANIZAC~O. CONSTITUIC~O E SEDE

Art. 1Q - Sob a denomlna,ão MISSÃO FÉ. também Identificad~
neste Estatuto pela sigla FÉ. fica constitu(da UMa
missão de caráter filantrópico. sem fins lucrati­
vos. que se regerá pelo presente estatuto.

Art. 2Q - A MISS~O FÉ tem sede e foro nesta cidade de João
Pessoa PB. dura,ão por tempo indeterminado. e ano
social coincidente com o ano civil.

único A entidade. para atingir os seus objetivos especí­
ficos. poderá abrir trabalhos em qualquer p~rte do
território nacional ou até mesmo no exterior.
mantendo sempre as suas finalidades e propósitos.

CAPÍTULO II - DAS FINALIDAD~S

Art. 3Q - A MISS~O F~ tem como finalidade ~
Evangelio de Jesus Cristo. através
mission~rio e da prestação de serviços
dade carentes. e marginalizadas.

Expansão do
do t ...abillho
às oomini-

Art. 4Q - Para atingir os seus fins a F~ atender~. na medida
do possível. às seguintes atividades e pr~gramas

Trabalhos junto a criança e ao adolescente
a) casas de abrigos para aciãos;
b) orfanatos;
c) escolas; I
d) centros de apoio e atendimento as pessotts

. ' carentes;
e) clubes de integração e lazer;
f) centro profissionalizantes;
g) escolas de treinamento de mission~rios;
h) programa de divulgação através de meios de

comun icação.
As atividades. programas e setores acima menciona­
dos. ou outros que vierem a ser criados pela Dire­
toria. serão administradas por regimentos internos
e normas de trabalho aprovados pela Diretoria
eleita.

único

Art. 5Q - Para cumprir as suas finalidades a F~ poder~ pres­
tar e ou receber colaboraçies de outras institui­
ções. organizações empresarias. reliyiosas. orga­
zações internacionais ou firmar convênio com o po­
der p~blico federal. estadual e municipal.

1
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CAPiTULO III - DOS SóCIOS

a) FUNDADORES : todos os

Art. 6Q - A MISS~O F~ será composta
sócios. a saber:

único

Fundaç:ão;
b) EFETIVOS : todas as pessoas que ~ore. convi­

dadas para participar da MISS~O. se ma~ifesta­
rem d€ plano acordo com o presente esta~uto. e
obtiverem aprovação do ingresso pela Diretoria;

c) COLABORADORES: peS50as simpatizante I com os
objetivos da MISS~O e que se proponh~ a con-
tribuir para a finalidade buscada. i

Todos os sócios e~etivos poderão votar e ~er vota­
dos.

linico

As contribuiçSes dos SOCIOS serao €spon~Sncar e
poderão constituir em dinheiror bens rudveis ou
iru6veisrserviços ou bens de qualquer natyreza.
Os sócios não receberão quaisquer diVidjndOS ou
rendimentos em decorr~ncia dessas contrib içies.

art. 7Q -

Art. 8Q - SOMente poderão deliberar nas assembliias~ bem co­
mo ~azer parte da Oiretoriar so sócios F~ndadores
e/ou Efetivos.

Art. 9Q - A exclusão do sócio ~ar-se-~ mediante de~isão da
Assembléia Geral e nos seguintes casos:

único

a) a pedido do associado;
b) quando descumpridas as obrigaçSes pr~prias do

sócio para com a entidade. I

Os sócios não responderão subsidiaria.en~e pelas
obrigaç:õessociais da FÉ.
poderão ser sócios colaboradores qualqu~r pessoa
brasileirarmaiores de 19 anos indeperldente de
sexo. cor ou credo religioso.

Art.10Q

:~ CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRACÃO

Art.11Q - A FÉ será administrada por uma Diretori~ com man­
dato de (3 anos)r eleita pela Assembléia Geral
Ordinária. podendo ser reconduzida total ou parci­
almente.

único - A eleiç~o da diretoria será sempre prec~dida de
apresentação prévia de nomes escolhidos dentro os
sócios de comprovada experi~ncia e que e~tEjam ap­
tos para o desempenho das funções ineren~es ao
cargo pretendido.

u
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Art.12Q

c .,
..~_",y,

>H\ /1
"~s.en"o 1-. .~ij

,. li., ) . t~~'"'-:. r,c; d 'v ~ .rT~~'~-~-~.;~!?'~
aprovar os r~gim~ntos ~ regulamentos int~r~
d~cldir sobr~ a Instalação d~ atividad~s DU de-
partamentos da FÉ~
decidir sobre locaçõcsp aquisições de bens ~
s~us d~stinos;
conduzir e orientar as atividad~s da FÉ.

Compete à Dlretoria

a) criar c~rgos e funções necess~rla ao
vlmento e à direção da FÉ;

b)
c)

d)

e)

Art.13Q - Os membros da Diretoria não serão r~munerad~s por
seus cargOS.

Art.14Q - A Diretoria ser~ constituída de:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) 19 e 2Q secFet~rios;
d) lQ e 2Q Tesoureiros.

Art.i5Q - Compete ao Presidente:

a) representar a entidade em juízo e fora dele;
b) cumprir e fazer cumprir o present~ estatuto;
c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e

das assembléias;
d) aprovar a contratação e/ou nomeaç5o de pessoas;
e) supervisionar os trabalhosr atividades e pro­

gramas da entidade;
f) apresentar relat6rio anual e assinar co~ o con-

tador o balanço;
g) apresentar relatório mensal aos cOlab4radores

da ent idade;.
h) assinar os papÉis financeirosp contrat~sr che-

quesp abrir e movimentas contas e investimentos
juntamente com o tesoureiro;

i) baixar atosr normasp regulamentos e dem.is ins­
truções necess~rias ao desempenho de su. função
e ao funcionamento da entidade;

j) propor a criação e as atribuições de npvos or­
gãos que considerar necessário para o bom fun-
cionamento da entidade.

Art.16Q - Compete ao Vice-Presidente:

a) substituir o Presidente nas suas faltas ou im­
pedimentos;

b) prestar auxílio administrativo ao Presidente
(quando este solicitar).
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Art.17Q - Compet~ ao iQ Secret'rlol

a) redigir e lavrar as atas das reunii~s da MI~SaO;
b) substituir o Vice-Presidente nas suas falt~s ou

Impedimentos, .
c) assinar com o Pre~ldente as atas das reunlies

após aprovadas.

Art.18Q - Compete ao 2Q secretário:

a) substituir o 1Q secretário nas suas faltas ou
impedlmentos~

b ) auxiliar o 1Q Se:ct-etáriosempre que necess«irio.

Art.19Q - Compete ao 1Q tesoureiro:

a) administra as finan~as da entidade;
b) abrir e movimentas contas bancárias juntamente

com o Presidente;
c) dpresentar relatórios financeiros e

anual da entidade de conformidade com
la~ão do País;

d) assinar conjuntamente com o Presidente
crituras de bens imóveis.

o ba l an c o
a 1e9is-

as es-

Art.20Q - Compete ao 2Q Tesoureiro:

a) substituir o 1Q Tesoureiro nas suas faltas ou
impedimentos;

b) prestar auxílio ao 1Q Tesoureiro sempre que
solicitado.

CAPíTULO V - DAS ASSEMBLÉIA GERAIS

Art.21Q - As Assembléias Gerais serão Ordinária e Extraordi­
n«iriase corporificam o poder maior da MISS~.

Art.22Q - A Assembléia
vez por mês.

Geral Ordinária será realizada uma

Art.23Q - A Assembl~ia Geral Extraordin'ria ser~ convocada
pelo Presidente ou 2/3 (dois ter~os) da totalidade
dos sócio (Fundadores e Efetivos)r sempre que os
interesses da MISSÃO exigirem.

Art.24Q - As Assembléias serão convocados com anteced&ncia
mínima de 10 (dez) dias através de circular de
convoca~ão ~ixada na sede ou expedida no prazo
mínimo de 10 (dez) diasr ou publicada nos Jornais
de'maior circu1a~ão da cidade.

..
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único -

;

O quoruM m{nlmo para a reallzac;:ãodas ~'5~~mbléias. ;.~
salvo na hipótese prevista no artigo ~~Q e s~u (

único,.s~rá de metade mals,uM dos sóci~~ ,<Fun-_>.):jr'
dadores e ~f~t Ivos) ~m prImelra con~ocaç:C\~.~'''Jcl[!~~

qualquer numero em s~gunda convocac;:ao,.30 <~~~~
minutos após a primeira.
A AsseMbléia Geral é o órgão Soberano.

•

Art.25Q -

CAPiTULO VI - DO PATRIMôNIO

Art.26Q - A HISS~O terá como patrimõnlo bens móveis e imóve­
is que serão registrado em seu nome.

Art.27Q - A receita constituir-se-á de doac;:ões. contribui­
ç:oõesse s~us as~ociadosp ofertas e doações vo­
luntaria e ajuda pecuni~rias de qualquer natureza.

~nico - Estes recur~os 5er~0 empregados sempre na exclusi­
va manutenção desta entidade e de seus programas.

Art.2BQ - A F~ poder~ reCEber o ocupar imdvel em comodato.

CAPiTULO VII - DA lIQUIDAÇÃO

",

Art.29Q - A MISSÃO só terá extinta por deliberação de 2/3
(dois terç:os)dos associados presentes na Assem­
bléia Geral Extraordinária. convocada para Este
fim. na qual se estabelecer~ o modo de liquidação
e se nomeará o liquidante.

~nico - A deliberação em segunda convocação somente poderá
ser realizada para o fim de que trata o art!igosu­
pra,.COM a presenç:ade 2/3 (dois terços) dqs sóci-
os (Fundadores e Efetivos). .

Art.30Q - No caso de extinção da entidade. os bens serão re­
vestido a uma entidade congfnere,.Registrada no
Conselho Nacional de Serviç:ossocial ou entidade
públicaca,.após saldados os débitos que PQrv~ntu­
ra venha a existir.

CAPiTULO VIII - DAS DISPOSIÇõES GERAIS E TRANSITóRIAS

Art.31Q - Os assuntos não previsto no presente Estatuto se­
rão resolvidos pela Diretoria de acordo com o di­
reito,. a eqUidade,. a justiça,.e submetidas ao
referendum da Assembléia Geral.

Art.32Q - Processada a eleição dos membros da 1~ Diretoria,.
ficou assim constitufda: Presidente: Marcelo
Fonseca Munguba; Vice-Presidente: Rodolfo de
Almeida Eloy; lQ Secret~rio:
2Q Secretário:
reiro:

.,.
; 1!l!Tesou-

r 2Q Tesoureiro:

u
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Art.33º - A ~lei~io das Diretorias subse~U~~tes s~.,dtr~na ,,/g
Primeira quinzen~ dos m&s de Junho a cada t~ ~nio. J
a partir do ano de 1996. i\. _..'{-é.~;i'

Art.34º - Este Estat'.Jtopoderá sofre alteraç:é:es.~~'CW7
quando à sua finalidade. insculpida eM seu ~rtigo
3Q. por decisão de 2/3 (dois ter~os) dos sócios
presentes à Assembléia Geral Extraordinária. espe­
cialmente convocada para esse fim.

r: 3 -"0- c. _...c:,
L -----------------~------------

I MARCELO FONSE€A-11U1"GUBA
- Presidente -

k~~u-~-~~~~~f<) __

SARA CRISTINA F. MUNGG8Ã~
[\ - iQ Sccretário-

~[~~~~-------------
MARCELO GERMANO B. L. OLIVEIRA

- lQ Tesoureiro -

do naArt.35º - O presente Estatuto foi unanimamente
Assembléia de Funda~ão reali- d

RO OLFO D ALMEIDA LOY
L~Vi1 -P~e 'dente .~

_____~Q~lº~-~_~--~1'.-- -MARIL A SA~Y~ B. ~ Oy
- 2º ecrlário 1'. i I ,._. .'----/_dJl(.-V- /"~{i!..~ -~K{;:..,==
'FELIXJSCARANO PEREIIRA
- 2Q Tesoureiro
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ES1ADO DA PARAiBA

ASSEMBL~IA LEGISLATIVA
COMISS~O DE CONSTITUI'~O.JUSTI'A E REDA'~O

.............~..

•

PARECER
AO PROJETO DE LEI N. 8./94
AUTOR - Dep. WALTER BI~110
RELATOR- GILBRAN ASFORA

/\ '~~! r ~ O ,,' ,~".:..O

//Jiu~" ;~/}'r=.tllll VI-L, I .
...__ ..- _- .. . .' .

Reconhece de Utilidade P~b a
Entidade ['jlantr6pJca Mjs d€
f'~ € di outras providência.

I - RELATóRIO

o presente Projeto de Lei N. 80/94. de I.l.tOl~ ia
do nobre Depl.l.tado Waltel~Br ito. v isa reconhecer de Ut j li dadp- ;'lLbLica
a Entidade Filantr6pica Missio de F~. com sede e foro nesta Capital.

Em cumprimento ao disposto no Regjmento "nterno
desta Casa. em seu artigo 201. inciso I. "Prerrogativa do ma dato de
Deputado Estadual" c/c o artigo 79. par~grafo 20.. M
~at~ria devidamente instruída pelos preceitos regimentais. a inentes
ao processo legislativo.

II - VOTO DO RELATOR.

A proposiçio em estudo dispie sobre a ma ~ria d€
relevante alcance social. cujo o m~rito ~ indiscutível. fac ao ob­
jet Ivo a ql..lese PI~op'õe.atl~av~s do t rabalho m ias í orrarLo e da pn~:stc'l''''

" câo de serviços .iunt o as comun r dadea carent es,
Quanto ao aspecto formal. verificamos qu a prp­

sente mat~ria. carece de maiores reparos, face a t~cnj~a leg slatJva
aplicada. Portanto. em observincia na elaboraçio das feitu a5 da~
Ie is. resol ve esta re1atol~ia apresent ar SUBSTITUTIVO adequa do". .1::\

presente lei ao processo legislativo. no que tange a preci io e a
forma de sua apresentaçio.
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ESTADO DA PARAiBA
ASSEMBLtIA LEGISLATIVA

COMISSaO DE CONSTITUICa07 JUSTICA E REDACaO

Em assim sendo. somos de parecer seja o rojeto
de Lei NQ 80/94. submetido a aprecia~io dos ilustres pares para
aprova~io. sob forma de SUBSTITUTIVO. proposta por esta relat ria.

Este é o voto

Sala das Comissies. em

III - PARECER DA COHISsKO

A Comissio de Constitui~io. Justi~a e eda~io

adot a e I~ecomenda a aprova~io do ProJ eto de Le j N.Q 80/94. na f01~mE:\

de SUBSTITUTIVO apresentadO nos termos do voto do Senhor Rela oro

É o parecer.

Sala da Comissio. em 19

I
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PROJETO DE LEI

RECONHECE DE UTILIDADE P'BLICA A
ENTIDADE FILANTRóPICA MI S~O DE
Fi E D~ OUTRAS PROVID~NCI S.

A ASSEMBLiIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 10. - F ica reeonhee ida de Ut iI idade Púb' í ca , a

ENTIDADE FILANTRóPICA MISS~O DE F~. situada ~ Rua Projetada 338

nesta

Cap it a I •

Art. 20. - Esta Lei. entra em vigor na data de sua

pub 1 ic ac âo ,

Art. 30. - Revogam-se as disPosiçies em eontr'rio.

Sala das Comissões. 19 de abril de 1994.
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